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Abstract.  This case study has the objective to analyze the relation between environment, strategy and learning. The object of this research is the experience of the Health Excellency Nucleus (NES), constituted in 2001 by 19 organizations of the health sector, located in the Salvador Metropolitan Region, Bahia. From data and contents raised in primary and secondary sources,the environment was described as a construction of the involved actors, the strategical action of creation of the NES and the result of the learning process lived deeply for the individuals and organizations in the Nucleus. This description demonstrated the increasing complexity, uncertainty, hostility and trend to the change in the environment, that led to the strategy of creation of the NES and, in consequence, to a great learning of the individuals and their integrant organizations. This learning process seems to have contributed to speed up the rhythm, the direction and the type of the changes.
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1. Introdução

O objetivo deste estudo de caso de natureza exploratória é analisar a relação entre ambiente, estratégia e aprendizagem, tendo como objeto a experiência do Núcleo pela excelência em Saúde (NES), constituído em 2001 por 19 hospitais localizados na Região Metropolitana de Salvador (RMS) , no Estado da Bahia.

Segundo dados publicados em 2000 pelo Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (ETENE) (apud NES, 2002), Salvador dispunha de 49 hospitais, 12 públicos, 11 universitários e 26 privados. Os serviços de saúde, públicos e privados, que ocupavam em 1987-1988, 3,5% dos residentes na RMS, em pesquisa realizada entre 1996 e 1999, já ocupavam 4,4% desta população, representando 6,5% dos trabalhadores em serviços (dados da Pesquisa Emprego Desemprego – PED) (ALMEIDA, 2000).


Esta pesquisa baseia-se em fontes secundárias e primárias. Os dados primários foram coletados por meio de pesquisa documental e de campo. A pesquisa de campo envolveu entrevistas com gestores de 11 instituições hospitalares de Salvador, integrantes da formação inicial do NES, e com dois profissionais ligados à Associação de Hospitais e Serviços de Saúde do Estado da Bahia (AHSEB), diretamente relacionados com a experiência do Núcleo. As entrevistas foram realizadas no primeiro trimestre de 2003. Sete dos gestores entrevistados participavam do NES como integrantes do Conselho de Titulares -  grupo de representantes dos hospitais, que tomava as decisões e definia as suas diretrizes gerais –  entre titulares ou suplentes. Entre os quatro restantes, dois pertenciam a grupos de trabalho do NES e, simultaneamente, ocupavam cargos de gerência administrativa em suas instituições, enquanto os outros dois, embora não participassem diretamente do núcleo, demonstraram ter um bom conhecimento sobre a problemática da pesquisa.

Os resultados das entrevistas foram tratados de acordo com a técnica de análise de conteúdo. A estrutura do artigo é a que se segue: o próximo item registra a discussão teórica que norteou a definição do objetivo deste estudo, assim como a coleta e a análise dos dados. Em seguida, inicia-se, propriamente, o estudo de caso, com a apresentação e análise dos resultados da pesquisa. Por último, são apresentadas as considerações finais e conclusões.

2. Ambiente, Estratégia e Aprendizagem

2.1 Ambiente

Tradicionalmente, o modelo que dominou a análise das relações organização-ambiente restringia seu foco aos elementos do ambiente técnico, a exemplo do ‘modelo de acionista’. Nessa acepção, notadamente contingencialista, o ambiente é reduzido a uma força geral e externa, compreendendo um conjunto de pressões técnicas e econômicas, com a qual a organização tem de lidar para se manter funcionando. O ambiente é um dado a priori e pode ser totalmente codificado e compreendido por estrategistas dotados de racionalidade compreensiva. 

Bowdicht e Buono (1992, p.144) qualificam essa abordagem sobre o ambiente como compondo a corrente empresarial dominante: “uma organização é vista como uma porção de propriedade privada, possuída por aqueles que dela tem ações”. Tais proprietários elegem uma diretoria cuja responsabilidade é zelar pelos interesses dos donos. Assim, as relações entre a organização e as partes tomadas como significativas do seu ambiente são caracterizadas como transações de mercado cujo objetivo último é  maximizar os lucros dos acionistas.

Embora essa e outras abordagens pressuponham que as organizações são sistemas abertos que afetam e são afetados pelo ambiente, é a teoria institucional que requalifica a análise da relação organização-ambiente em dois sentidos. Primeiro, ressaltando a importância do ambiente sócio-cultural, além do ambiente técnico. Segundo, reconhecendo que esse ambiente é uma construção cognitiva, isto é, a percepção desse ambiente pelas organizações pode variar em função da concorrência de forças conceituais, como sistemas de conhecimento, crenças, regras, na estrutura e operação das organizações. É a natureza da organização e de seu esquema interpretativo que vão delimitar o contexto institucional de referência e seu nível de análise (local, regional, nacional ou internacional) e atribuir maior ou menor importância aos diferentes, embora imbricados, ambientes organizacionais: técnico e institucional. Assume-se que “o ambiente é, de certa forma, uma elaboração cognitiva” (MACHADO-DA-SILVA; FONSECA;FERNANDES, 1998, p. 11). 

A abordagem institucionalista privilegia os processos cognitivos e sistemas simbólicos, à medida que, no sentido weberiano, a ação social está condicionada à atribuição de significado por parte dos atores (SCOTT, 1995). Com base nessa perspectiva, as organizações não estão apenas envoltas pelo ambiente, são penetradas e constituídas por ele; são produtos moldados pelas interações com o ambiente e não são mais objetos passivos. O ambiente institucional é composto de normas e valores dos interessados (clientes, investidores, associações, conselhos de diretores, governo, organizações colaboradoras). O ambiente institucional reflete o que a sociedade mais ampla encara como métodos corretos de organizar e proceder. (DAFT, 2002).

Para serem eficazes, as organizações precisam enfrentar e administrar a incerteza ambiental. Considerando-se os limites cognitivos ao se tomar uma decisão, quanto mais complexo (diversificado) e instável o ambiente, maior a probabilidade de que os gestores se guiem por atalhos de julgamento que facilitam a sua tarefa. Assim, a incerteza aumenta o risco de falhas das respostas organizacionais, tornando difícil o cálculo dos custos e das probabilidades relacionadas com as alternativas de decisão. 

Adicionalmente às duas dimensões clássicas de análise do ambiente mencionadas no parágrafo anterior – complexidade e incerteza, Gordon (2002) acrescenta uma terceira dimensão geral – a hostilidade. Trata-se, como o próprio termo sugere, do grau em que elementos ou características do ambiente são ameaçadoras, geradoras de conflito ou de super competição. Muitos são os exemplos que historicamente revelam grupos e comunidades mobilizados contra empresas e indústrias que contrariam interesses ou valores ou que colocam em risco a comunidade em que se inserem – a implantação de usinas atômicas, empresas de produtos químicos letais, confecções que vendem casacos de pele de animais. O conceito de hostilidade não se restringe, no entanto a essas reações de grupos de interesse. Outras fontes de hostilidade são apontadas pelo autor: excessiva regulação estatal, forte competição, ameaça de obsolescência.

2.2 Estratégias: um tipo especial de processo decisório 

As organizações são altamente interligadas; precisam de uma produção eficiente para sobreviver. A abordagem institucional postula que as organizações necessitam da legitimidade dos depositários de seus interesses. As empresas funcionam bem quando são percebidas pelo ambiente maior como tendo o direito legítimo de atuar. A perspectiva institucional descreve como as organizações sobrevivem e são bem sucedidas por meio da congruência entre uma organização e as expectativas do seu ambiente (DAFT, 2002).

A legitimidade é definida como a perspectiva geral de que as ações de uma organização são desejáveis, corretas e apropriadas dentro do sistema de normas, valores e crenças do ambiente. As organizações devem cumprir as expectativas cognitivas e emocionais de seu público (DAFT, 2002).

A noção de legitimidade responde a uma pergunta importante para os teóricos institucionais: por que existe tanta homogeneidade nos modelos e práticas das organizações estabelecidas? Quando um campo organizacional está apenas começando, a diversidade é a norma. As novas organizações ocupam nichos emergentes. Entretanto, uma vez estabelecida a atividade, existe uma tendência invisível rumo à semelhança. Isomorfismo é o termo empregado para descrever esse movimento (DAFT, 2002).

A ação organizacional é influenciada pelos esquemas interpretativos, ou paradigmas estratégicos; é fruto das crenças compartilhadas na organização, na forma de um sistema cognitivo comum consubstanciado em um modo peculiar de pensar e agir, pressupostos e padrões que determinam a percepção dos problemas e que são diferentes para cada organização, proporcionando diversidade mesmo frente a pressões isomórficas. O contexto institucional de referência vai retratar o ambiente e indicar os tipos de estratégia a seguir. As organizações se orientam de acordo com as leituras que realizam da relação organização e ambiente, através de esquemas interpretativos particulares. (MACHADO-DA-SILVA; FONSECA; FERNANDES, 1998)

Todavia, é através dos processos de aprendizagem organizacionais que estes pressupostos de análise são formulados, forjados pela experiência, história, crenças, e que vão direcionar a leitura organizacional das pressões ambientais e fornecer as bases para as ações futuras. Mas como as organizações aprendem?

2.3 Aprendizagem

O conhecimento é pressuposto e resultado de qualquer processo de aprendizagem, seja  individual ou coletivo. A temática do conhecimento – suas formas de geração, de difusão e de gestão – vem se tornando central no campo dos estudos organizacionais. Igual importância vem adquirindo a temática da aprendizagem. Embora sobrepostas, essas temáticas possuem especificidades e vêm sendo exploradas a partir de múltiplas perspectivas.

Apesar de tratada sob múltiplas perspectivas, a temática do conhecimento organizacional não é tão contestada como a da aprendizagem organizacional. Por essa razão, torna-se necessário uma maior discussão sobre os aspectos que levam a essas divisões no campo da aprendizagem. A primeira questão relaciona-se à própria pertinência do conceito de aprendizagem organizacional. Há autores que consideram inapropriada essa denominação, tendo em vista que só os indivíduos aprendem. Para eles, falar em aprendizagem organizacional é incorrer no erro de ‘antropomorfização’. Já outra corrente, sobretudo aquela formada em torno das organizações de aprendizagem, desconhece quase que totalmente essa discussão. Para estes, não só as organizações aprendem, como é possível modelá-las para aprenderem. E mais: existiria um tipo ideal de ‘organização de aprendizagem’ (BASTOS E OUTROS, 2002)
Há, todavia, outra corrente que incorpora as relações entre aprendizagem individual e organizacional. Considerando que a aprendizagem organizacional é mais do que o somatório das aprendizagens individuais, essa corrente postula que, embora dependa dos indivíduos para aprender, a organização pode aprender independente de um indivíduo particular. Pode-se falar, portanto, em interdependência entre os processos de aprendizagem individual e das organizações (LOIOLA E OUTROS, 2002).

Uma segunda questão é: como as organizações aprendem? Aqui também há muitas bifurcações. No entanto, progressivamente vêm ganhando espaço as abordagens que tomam como referência a complexidade e a natureza multideterminada do fenômeno da aprendizagem organizacional. Em linhas gerais, essas abordagens reconhecem a existência de fatores que condicionam a aprendizagem organizacional em nível dos indivíduos, dos grupos e do ambiente. Os indivíduos aprendem em contextos socioculturais, organizacionais e da experiência. A condição primeira para aprender é sua própria pré disposição, embora tal condição seja insuficiente porque o processo de aprendizagem é condicionado, também, por processos tipicamente cognitivos e pelas habilidade cognitivas e interpessoais de aprendizes e mestres.

A literatura neste campo vem dando progressivo realce às formas de aprendizagem organizacional. A abordagem evolucionária, em particular, aponta a existência das seguintes formas: aprender fazendo (learning by doing); aprender com a mudança (learning by changing); aprender pela análise de desempenho; aprender pelo treinamento (learning through training); aprender pela pesquisa (learning by searching) aprender pelo uso (learning by using); aprender pela interação (learning by interacting).
Duhá (2003) apresenta, por sua vez, diferentes formas de aprendizagem organizacional, discutidas na literatura por autores como Kolb, Geus, Argyris, Stata, que ressaltam a necessidade de se ter a aprendizagem como objetivo explícito da organização. A discussão em reuniões, em que se analisam eventos passados, se constitui em meio de utilizar a experiência como aprendizagem. O planejamento organizacional, no qual se propicia a discussão sobre o futuro da organização, através de mudança de paradigmas, representações do mundo real e da troca de informação, pode se configurar em momento que conduza a processos de aprendizagem. Argyrys (apud DUHÁ, 2003) utiliza a técnica de estudos de caso, criados pelos próprios gerentes e confrontados entre si, como forma de despertá-los para a tomada de consciência em relação às rotinas defensivas e comportamentos institucionalizados, como meio de aprendizagem. Complementarmente, Souza (2002) identifica em feiras setoriais e reuniões de trabalho proveitosas oportunidades de aprendizagem organizacional.

Os processos de melhoria da qualidade, ao longo dos quais se discutem princípios e se reformulam rotinas e conceitos na organização são vistos por alguns autores como oportunidades de aprendizagem. Loiola e outros (2002), ao pesquisarem a aprendizagem e seus condicionantes em um processo de certificação da ISO, ilustram bem essa última forma de aprendizagem. 

Segundo Kolb (apud BEMFICA; BORGES, 1999), a partir de uma análise baseada em sistemas, de acordo com as diferentes relações com ambiente,  as partes da organização se diferenciam e assim assumem diferentes formas de aprender. O mesmo pode ser estendido a organizações inteiras, que vão desenvolver, a partir dessas inter-relações internas, estilos específicos de aprendizagem.

Atualmente, a cooperação entre organizações também é uma forma de aprendizagem bastante discutida e praticada.

3. A Experiência do NES -- Núcleo pela Excelência em Saúde

3.1 O Ambiente Construído pelos Entrevistados

Em meados da década de 80, o ambiente institucional e técnico do setor hospitalar na Bahia caraterizava-se pelo conservadorismo e falta de profissionalização de suas organizações. Com a estabilização da economia, esse setor, como vários outros, teve que se ajustar a uma nova realidade, uma vez que a redução dos ganhos financeiros por vezes expunha mais claramente ineficiências gerenciais e resultados insatisfatórios das suas operações. Esse contexto desencadeou um novo direcionamento da gestão na área. Segundo o presidente da AHSEB, “houve uma exigência natural de mercado em busca de maior competência e profissionalismo na gestão dos estabelecimentos de saúde” (HOSPITAIS..., 2002, p. 1).

O advento da Lei n( 9.656/98 e a criação da Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) trouxeram mais regulamentações para as operadoras de planos de saúde, que tiveram, em contrapartida, um aumento de custos para atenderem às novas exigências e assegurarem o respeito ao atendimento dos novos direitos dos consumidores. 

Os acréscimos de custos operacionais derivados dessas mudanças já não podiam mais ser repassados integralmente ao consumidor, tanto por restrições legais, como pela limitação da capacidade de pagamento desses. Deste modo, boa parte desses custos foram repassados ao setor hospitalar. Em contrapartida, os hospitais reagiram por meio da criação de múltiplas taxas pelo uso de instalações e instrumentação especiais, equipamentos, medicamentos, etc. Tal conduta justificava-se porque os preços de tabela por serviço não podiam ser alterados por iniciativa unilateral do setor hospitalar. 

Todavia, a estabilização da economia impactou também sobre as operadoras de planos de saúde, que, igualmente privadas dos ganhos financeiros do período inflacionário, tiveram que intensificar e otimizar seu resultado operacional. Esse movimento das operadoras de planos de saúde já contribuía, de certa forma, para geração de pressões sobre o setor hospitalar por redução dos custos dos serviços de saúde prestados. 

Entretanto, com restrições e desatualização dos preços pagos a seus serviços, os hospitais haviam passado a depender muito da receita gerada por aquelas novas taxas criadas e da receita de medicamentos, conforme relato de vários gestores da área. Os planos de saúde, por sua vez, aumentaram as pressões para redução dessas taxas, através de glosas (serviços prestados e não pagos pelos planos, por considerá-los não pertinentes), pagamentos por pacote (valor médio por procedimento), intensificação de auditorias, entre outros meios. Muitos hospitais não estavam preparados para lidar com esse tipo de situação e, por vezes, faltava conhecimento do seu negócio para argumentar junto a esses outros atores. Assim, tornou-se fundamental para a sobrevivência desses hospitais buscar maior profissionalização e modernização gerencial, para fazer frente à reestruturação interna necessária, no sentido de otimizar seus processos e gerenciar seus custos, como também para se estruturar melhor para discutir com outros setores e atores inter-relacionados.

Concomitantemente a essas mudanças, outras transformações ocorreram em elementos do ambiente técnico dos hospitais, estimulando, também, a modernização do setor. A crescente complexidade de um hospital aumenta a necessidade de coordenação e se reflete em alto custo de insumos e tecnologias médicas. Os clientes e a sociedade em geral passaram a ser mais exigentes com os serviços de saúde. A partir de uma maior conscientização dos direitos do consumidor, amparada nas regulamentações e divulgação de informações pela mídia, os indivíduos passam a reconhecer seus direitos e a exigir mais eficiência e qualidade dos prestadores de serviços. 

Tomando-se o caso particular de Salvador, locus da experiência discutida nesse artigo, acrescenta-se ainda o ingresso no setor, de outros hospitais, que já se instalaram com uma cultura de gestão empresarial. Esse fator atuou como mecanismo isomórfico (TOLBERT; ZUCKER, 1999) para as outras instituições, que buscam, a partir de então, profissionalizar sua gestão e modernizar suas práticas operacionais e de gestão.

Os hospitais são, em geral, identificados como instituições conservadoras, com grande dificuldade em implementar processos de mudança, onde imperam o imobilismo e as relações de poder conflituosas entre corpo administrativo e técnico (PICCHIAI, 1998). Essas características são atribuídas, em parte, à origem de boa parte dessas instituições, principalmente as mais antigas, que foram constituídas por grupos religiosos, congregações de colônias estrangeiras ou associações de profissionais de saúde. Esses grupos focalizavam o empreendimento, muitas vezes filantrópicos, na sua área assistencial, e a gestão era relegada a segundo plano. A própria natureza e a complexidade da atividade do hospital também são colocadas como fatores restritivos à mudança. 

Os hospitais, de forma geral e, especificamente em Salvador, vêm buscando mudar essa situação. Passa-se a ver o hospital como um negócio, que, conforme ressalta Gonçalves (2002), precisa se adequar aos moldes da administração empresarial, com vistas à sua própria  sobrevivência. Por conseguinte, essas instituições procuram dar respostas estratégicas aos processos institucionais de seu ambiente (OLIVER, 1991). Essas respostas estão sendo orquestradas de diferentes formas: quer seja pela profissionalização e pela adoção de novas técnicas de gestão, como pela associação em redes de cooperação e aprendizado, tendo-se como exemplo, nesse caso, a experiência do Núcleo pela Excelência em Saúde em Salvador, experiência essa que vai ser relatada no próximo item.

3.2 A resposta estratégica: a criação do NES, segundo os entrevistados

O Núcleo de Excelência em Saúde (NES) consiste em um fórum de idéias e de deliberações, formado por 19 hospitais privados de Salvador e Feira de Santana, na Bahia, buscando melhorar o nível das operações dos seus integrantes. Seu objetivo principal foi externalizado como “a busca permanente pelos seus integrantes da adoção compartilhada de estratégias, além do conhecimento das demais instituições sociais, visando o alcance de padrões cada vez mais elevados na prestação de seus serviços de saúde à comunidade.” (NES, 2002, p. 2)

Assim, a busca pela excelência foi perseguida através do estabelecimento de uma rede de cooperação entre os hospitais, com o intuito de compartilhar estratégias e informações. Tratava-se, portanto, da decisão de adotar a aprendizagem como estratégia de competitividade organizacional, frente às pressões ambientais; uma aprendizagem qualificada pelo esforço cooperativo. Simultaneamente, e ao longo do tempo, outras estratégias organizacionais serão, com base nessa experiência, formuladas e/ou  aprimoradas a partir da aprendizagem, em seus diversos níveis.

Pode-se identificar o NES como uma resposta estratégica coletiva, que se configura como espaço, um meio efetivo e formalizado de aprendizagem organizacional para o fortalecimento e aprimoramento da atuação das instituições participantes.

O NES congregava diferentes tipos de organização, tanto em nível de porte e de estrutura, como em nível de profissionalização, experiência e constituição jurídica. Apesar das diferenças, essas organizações acreditavam que permanecer na busca por soluções individuais não seria a estratégia mais adequada. O contexto exigia uma ação conjunta e, somente dessa forma, haveria força para uma reestruturação do setor, tanto propiciando uma gestão mais profissional, como se tendo um peso maior frente aos outros atores desse campo organizacional. Os hospitais que compunham a formação inicial do NES eram responsáveis pela oferta de 2.238 leitos, representando 37,8% do total do mercado soteropolitano. Empregam ao todo mais de 12 mil pessoas, entre contratados, terceirizados, cooperados e outras formas de contratação (NES, 2002).

	Número de leitos

	Natureza Jurídica
	Finalidade

	até 49
	4
	21%
	sociedade anônima 
	2
	10%
	Filantrópico

	6
	31%

	50 a 150
	11
	58%
	sociedade civil Ltda
	14
	74%
	Com fins lucrativos
	10
	53%

	Acima de 150
	4
	21%
	por cota de responsabilidade Ltda
	3
	16%
	Sem fins lucrativos
	3
	16%

	
	19
	100%
	
	19
	100%
	
	19
	100%


Figura 01 - Estrutura das instituições integrantes do NES. Fonte: Elaborado a partir do documento Perfil dos Hospitais (NES, 2002) 

A fim de discutir e organizar melhor as atividades do grupo, foram criados três grupos temáticos que, formados por representantes das instituições hospitalares, deveriam se ater em questões específicas estipuladas como fundamentais para o crescimento do setor. Os grupos temáticos foram: Mercado e estrutura setorial; Relação Médico e Hospital e Relação com compradores.

Os temas dos grupos foram decididos a partir das prioridades elencadas pelo Conselho de Titulares, reunião de representantes dos hospitais com nível de decisão, que norteavam os princípios para os grupos e assumiam as decisões a serem tomadas nesse contexto. Os grupos eram subdivididos para atender as expectativas formuladas para sua atuação:

· Grupo mercado e estrutura setorial:  voltado para o conhecimento e análise do setor hospitalar e do papel dos integrantes do NES nesse contexto. Como estão estruturados as políticas de custos, preços e resultados no setor. Visavam a identificação de dados estruturais, financeiros e padronização de procedimentos e compartilhamento de modelos e práticas de gestão.

· Grupo relação com compradores: voltado para a análise e padronização de tabela de preços, análise do processo de auditoria, honorários, materiais e medicamentos utilizados, critérios de negociação, cobrança, relação com operadoras de planos de saúde e elaboração de um contrato padrão, que serviria de guia nas relações contratuais dos hospitais.

· Grupo relação médico-hospital: voltado para a análise do corpo clínico, administração da área médica, padronização e indicadores da área técnica, auditoria médica e educação continuada dos profissionais de saúde.

Essas atividades passaram a ser executadas da seguinte forma: eram realizados o diagnóstico preliminar, análise e discussão em grupo, definição da metodologia, prazos e responsabilidades. A partir dessa fase, eram formados sub-grupos para execução dos trabalhos, para posterior apresentação no grupo de trabalho e submissão à deliberação do Conselho de Titulares. Desta forma, cada grupo teria como produto principal o detalhamento do respectivo tema, sua análise e proposições de ações. (NES, 2002) 

A partir desta estrutura, o NES pôde, através de seus grupos de trabalho, apresentar os seguintes resultados principais:

· Grupo mercado e estrutura setorial: foi elaborado o relatório “Perfil dos Hospitais: Uma avaliação no contexto do mercado de saúde da Bahia”, cujo objetivo foi proporcionar maior conhecimento do setor e análise da posição dos hospitais integrantes nesse contexto. A troca de experiências e a pesquisa realizada tinham como objetivo suprir o processo estratégico dos hospitais de informações consistentes e relevantes sobre sua área de atuação.

· Grupo relação com compradores: foram elaborados a tabela Sintética de Preços de Serviços Médico-Hospitalares; Contrato Padrão e Normas sobre auditoria externa. Esses produtos devem ter sua implantação negociada com os convênios, embora alguns hospitais já estejam implementando essas soluções no todo ou em parte.

· Grupo relação médico/ hospital: foram discutidas e sintetizadas diretrizes gerais para adaptação e implementação de acordo com as necessidades e especificidades de cada hospital, focando nas seguintes questões: comprometimento do corpo clínico, desenvolvimento de normatização dessa relação, orientações para atuação do diretor médico, além da questão sobre padronização de procedimentos técnicos (protocolos médicos).

Ademais, o NES teve um papel político muito importante nas negociações de seus participantes junto aos Planos de Saúde.

Os hospitais achavam que os convênios eram os grandes algozes, e os convênios encaravam os hospitais como os grandes ladrões. [...] O que acontecia antes era que os convênios negociavam com os hospitais, informando que outros hospitais tinham valores mais baratos, e não se sabia se era verdade. O hospital acabava abaixando o preço e não havia troca de experiências. Não existia compartilhamento de estratégias, planejamento. As empresas eram colocadas umas contra as outras em beneficio de uma terceira, que estava lesando todo o sistema. Então começamos a encontrar formas de lidar com essa situação e até tivemos situações colaterais como a não permissão da entrada de novos planos que vinham lesar o sistema. Teve um caso de um plano que lesou dois hospitais, e, quando partiu para lesar outros, nós simplesmente, trocamos informações, discutimos a  situação, e não deixamos avançar (entrevista realizada em 2003). 

Os entrevistados avaliaram os resultados alcançados como satisfatórios (7), razoáveis (1), acredita não ter como avaliar (1), ruins (1) e um não respondeu. Apesar dessa avaliação positiva em relação aos resultados alcançados, o NES encontrava, na época da realização das entrevistas (primeiro trimestre de 2003), relativamente desmobilizado. Dentre os resultados alcançados, foram indicados: mudança de relação com as operadoras de plano de saúde, devido à força do grupo, deflagração de tendência à uniformização de procedimentos entre os membros do Núcleo, desenvolvimento de uma rede de informação, além de produtos mais tangíveis, como a criação de um contrato padrão para ser adequado a cada hospital, por exemplo.

Nos depoimentos sobre a atuação do NES e a participação de cada instituição nessa iniciativa, um dos hospitais identificou claramente seu objetivo inicial com o ingresso no NES como o fortalecimento das suas relações comerciais com os planos de saúde: “Discutir com os planos de saúde em pé de igualdade”. Outros seis, ressaltaram que o objetivo inicial era a aprendizagem e troca de experiência e contato no grupo, enquanto outros quatro não se posicionaram sobre essa questão.

Alguns hospitais frisaram que, inseridos em um ambiente de relações comerciais conflituosas com as operadoras de plano de saúde, o grupo acabou se desviando do objetivo inicial de troca de idéias para debater e constituir estratégias comerciais conjuntas. Foi a prevalência da formulação e implementação de estratégias comerciais comuns  a principal razão que levou os atores do NES a muitos embates, pois, como eram diferentes em termos de estruturas, porte, constituições e interesses, não teriam como estabelecer diretrizes comerciais conjuntas, a exemplo da exclusão de um plano de saúde ou definição de uma tabela de preços compartilhada. Esse foi um dos motivos apontados para a saída de algumas instituições, aliada à pressão para decisões unânimes no grupo, mesmo frente a toda essa diversidade. Além disso, eram cobradas decisões e posições imediatas, e alguns hospitais, com estruturas diferenciadas e processos decisórios mais complexos, que passam por instâncias colegiadas, não tinham como dar respostas na velocidade requerida. Esses fatores foram apontados como desencadeadores da crise que culminou com a saída das instituições filantrópicas e de maior porte.

De forma complementar, outras dificuldades foram apontadas ao longo do trabalho, referentes à natureza e complexidade de trabalho em grupo, principalmente em grupos heterogêneos. Após a crise vivenciada, o NES atravessa uma fase de reestruturação, após cerca de cinco meses sem atividades. Foram retomadas as reuniões, com os objetivos de identificar as falhas da experiência e traçar os caminhos para sua continuidade. A elaboração de um plano estratégico formal para o grupo, com a contratação de um consultor, está sendo discutida.

4. Considerações finais 

Mudanças no ambiente institucional e técnico conduziram a mudanças nas condutas de organizações do setor hospitalar privado da Bahia, o que, por sua vez, acelerou o ritmo da própria mudança ambiental, imprimindo-lhe novas direções e sentidos. A partir da análise e percepção do ambiente em que estavam inseridas, as organizações hospitalares formularam e implementaram uma estratégia de ação coletiva, fundando e implantando o NES. O objetivo  primordial do NES, no discurso do grupo e formalizado em documentos, era a aprendizagem coletiva. Até mesmo algumas organizações que recentemente se desligaram do projeto, afirmaram que, caso o núcleo venha a se restringir a seus objetivos iniciais, sem incluir questões de âmbito comercial, estariam dispostas a retomar a experiência. 

O núcleo fomentou o processo de aprendizagem individual e coletiva, que era compartilhada em nível de cada uma das organizações participantes, a ritmo e intensidade variados. Houve, sem dúvida, a socialização dos conhecimentos construídos, tanto de forma explícita (tabela de preços, contrato padrão, resultados da pesquisa sobre a estrutura setorial), como de forma tácita (troca de informações, know-how, percepções, valores). 

Pode-se constatar a ativação de várias formas de aprendizagem:

· por interação: entre os indivíduos nas comissões de trabalho e entre as organizações participantes; 

· aprender fazendo: os indivíduos e as organizações adquiriram novos conhecimentos sobre o setor, estratégias, negociação, metodologias de abordagem ambiental e de formulação de estratégias, trabalho cooperativo. As organizações aprenderam principalmente sobre sua posição competitiva particular, o que, indiretamente, motivou a desestruturação do NES por afastamento de muitos de seus fundadores;

· aprender pesquisando: os produtos dos trabalhos das comissões se propõem a preencher lacunas no conhecimento do setor na Bahia. Muito importante, também, foi a criação de uma série de instrumentos para orientar os processos de negociação entre as organizações que compunham o NES e os Planos de Saúde. A realização desses trabalhos demandou, por sua vez, a realizações de muitas pesquisas;

· aprender sobre o desempenho: as organizações aprenderam sobre seu desempenho e sobre o desempenho de suas parceiras no NES, a ritmo e graus variados, em função das próprias capacitações já reunidas anteriormente por elas e da maior ou menor predisposição para aprender das pessoas que as representavam e delas próprias – que constituíam o contexto organizacional no qual os indivíduos aprendiam;

· aprender com a mudança: as organizações aprenderam tanto sobre e, simultaneamente, com as mudanças que estão em processo de reformulação do NES para readaptá-las às novas configurações do setor na Bahia e ao próprio conhecimento que as organizações adquiriram sobre seus desempenhos, interesses e poder de negociação.

Esse aprendizado se deu em reuniões do próprio NES e de seus grupos de trabalho. Contudo, estendia-se para além desses limites à medida que os participantes da experiência levavam para suas organizações de origem os produtos dos trabalhos de grupo, as deliberações das reuniões, o conhecimento adquirido. Em um movimento contínuo, esses mesmos conhecimentos, produtos dos processos de aprendizagem, serviam e servem de subsídios para adoção de novas estratégias, formulação de novas percepções sobre o ambiente e, inclusive, para a reformulação do Núcleo.
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� Os leitos incluem apartamentos, berçários, enfermarias, Unidade de tratamento intensivo (UTI) e unidades de tratamento semi intensivo (UTSI).


� Todos os quatro hospitais de maior porte são filantrópicos e, dentre eles, estão os que foram fundados no século XIX.





